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AUTÔNOMO 


A principal característica do profissional autônomo é que ele não possui vínculo com 
nenhuma empresa. Os trabalhadores que se encaixam nesta categoria são 
independentes econômica e financeiramente e não possuem vínculo empregatício com 
nenhuma organização, ou seja, desempenham as suas atividades diferentemente de 
um funcionário. Além disso, para se encaixar neste perfil, não há a necessidade de se 
ter alguma qualificação ou certificado. 


Como não atua como empregado, o autônomo não recebe direitos e verbas 
trabalhistas, como décimo terceiro salário, férias, folga semanal remunerada, etc. 
Entretanto, ele ainda pode contribuir e receber benefícios previdenciários, como 
aposentadoria e seguros. 


AUTÔNOMO 


Tributação 


A maior parte da carga tributária do profissional autônomo está ligada à sua renda e 
previdência. Se este trabalhador declara seu IR como pessoa física, ele precisa utilizar 
uma base de cálculo de 15%, em casos cuja a renda esteja entre R$ 2.827 e R$ 3.752, 
ou 27,5% para rendas superiores a 4.665. Se a declaração é feita como o de pessoas 
jurídicas, este percentual fica cerca de 13% somados aos outros impostos pagos por 
este profissional. 


Além disso, o autônomo também precisa contribuir com o INSS e o Imposto Sobre 
Serviços (ISS) e, caso o profissional constitui uma pessoa jurídica, há também o 
pagamento de impostos, como Cofins, PIS e CSLL. 


AUTÔNOMO 


TABELA IR — (Tabela de incidência do IRPF) 


Hoje 

Base de cálculo (em R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir do IR (R$) 

Até 1.903,98 - isento 

De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,8 
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,8 
De 3.751,06 até 4.664,68 225 636,13 
Acima de 4.664,68 27,5 869,36 
Com 5% de reajuste 

Base de cálculo (em R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir do IR (R$) 

Até R$ 1.999,18 - isento 

De 1.999,18 até 2.967,98 TO 149,94 
De 2.967,98 até 3.938,60 15 372,54 
De 3.938,60 até 4.897,91 225 667,94 


Acima de 4.897,91 275 912,83 


LIBERAL 


Se encaixam nesta categoria aqueles trabalhadores que possuem qualificações e 
certificações - como médicos, engenheiros, advogados, dentistas, professores, etc., 
que podem desempenhar suas atividades dentro de seu próprio ou em outro negócio. 


Os profissionais liberais, geralmente, possuem registro em conselhos e, 
eventualmente, também são sindicalizados. Além disso, podem ter carteira de 
trabalho, mas respondem por seus próprios erros e devem pagar tributos anualmente 
para exercer suas atividade 


Tributação 


Os tributos pagos por profissionais liberais vêm, em maior parte, dos serviços que ele 
presta. Assim como o autônomo, estes trabalhadores também devem pagar o Imposto 
de Renda, como pessoa física ou jurídica, INSS, PIS e ISS. Além disso, se este 
profissional liberal for registrado em conselhos e sindicatos, é necessário, ainda, 
dispensar uma parte de sua renda para o pagamento de taxas desses órgãos. 


MEI 


Microempreendedor Individual (MEI) é a pessoa que trabalha por conta própria e que se legaliza como 


pequeno empresário. 


Para ser um microempreendedor individual, é necessário faturar no máximo até R$ 81.000,00 por ano (R$ 


6.750,00 por mês) e não ter participação em outra empresa como sócio ou titular. 
O MEI também pode ter um empregado contratado que receba o salário mínimo ou o piso da categoria. 


A Lei Complementar nº 128, de 19/12/2008, criou condições especiais para que o trabalhador conhecido como 


informal possa se tornar um MEI legalizado. 


Além disso, o MEI será enquadrado no Simples Nacional e ficará isento dos tributos federais (Imposto de 
Renda, PIS, Cofins, IPle CSLL). Assim, pagará apenas o valor fixo mensal de R$ 49,45 (comércio ou indústria), 
R$ 53,45 (prestação de serviços) ou R$ 54,85 (comércio e serviços), que será destinado à Previdência Social e 


ao ICMS ou ao ISS. Essas quantias serão atualizadas anualmente, de acordo com o salário mínimo. 


SOCIEDADE 


À primeira coisa que você precisa decidir ao abrir uma Empresa é 


a sua estrutura societária. Está claro que ela será uma empresa, 
mas qual tipo de empresa? A seguir as opções mais conhecidas — 


e aconselháveis — para você refletir a respeito. 


SOCIEDADE SIMPLES 


A sociedade simples remete a parcerias entre profissionais prestadores de serviços, constituindo casos nos 
quais eles mesmos exercem a atividade para a qual a sociedade existe. Exemplos são sociedades entre 
médicos, advogados e outros profissionais cujas atividades, ou seja, profissões, correspondem à própria 


finalidade da união. 


Dessa forma, esse tipo de sociedade explora prioritariamente atividades de prestação de serviços de 
natureza notadamente intelectual e/ou cooperativa. O objeto descrito no contrato social de uma parceria 
desse tipo, portanto, deve necessariamente não corresponder a atividades mercantis. Em geral, o conceito 


de sociedade simples está ligado a atividades de natureza científica, literária, artística, entre outras. 


SOCIEDADE SIMPLES 


De forma resumida, então, a sociedade simples é constituída por pessoas exercendo suas profissões, 
sendo de "caráter pessoal" a prestação de serviços feita por elas. Por isso, as cooperativas e 


associações, independente do número de participantes, serão sempre consideradas sociedades simples 


(pois os profissionais exercem a atividade fim da parceria). 


A sociedade empresarial se diferencia da simples justamente por ter como finalidade o exercício profissional 


de atividades econômicas voltadas para a produção e circulação de produtos ou serviços. 


E | R E | Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 


A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, EIRELI para os íntimos, funciona como uma 
sociedade limitada com um único sócio. Ela foi criada porque, na prática, muitas Limitadas eram 
constituídas com dois sócios, mas um deles era “de fachada”, para que o outro trabalhasse sozinho e 
em paz. Quantos empreendedores você conhece que abriram uma Empresa com a mãe, por exemplo, 


só para cumprir o requisito formal de duas pessoas? 


Empresario 
Individual 


p | R E | Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 


A EIRELI apresenta uma série de vantagens, como a proteção do patrimônio do empresário (pelo 
menos a princípio) e a redução da carga de tributos. O capital social mínimo da EIRELI, ou seja, o 
dinheiro que você deposita em uma conta para que ela seja aberta, deve ser pelo menos cem 
vezes o valor do salário mínimo vigente. Atualmente, esta conta dá R$ 95.700,00. Por isso muitas 
Empresas não costumam começar como EIRELIs. É incomum achar um empreendedor com tanto 


dinheiro para o aporte inicial. 


RESPONSABILIDADE 


Uma EIRELI pode nascer de dois jeitos: ou constituída pelo registro no Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas (pode ser também na Junta Comercial do Estado); ou 


quando uma sociedade limitada fica com um sócio só e é convertida em EIRELI. 


A principal vantagem deste tipo societário, além do sócio individual, é que o 
empresário responderá apenas pelo capital social da empresa, não envolvendo 
seu patrimônio pessoal em eventuais dívidas decorrentes da atividade. Ou seja, ela 
impede que os patrimônios se misturem. Você evita isso quando, por exemplo, não 
paga contas pessoais com o cartão da empresa e vice-versa. Do contrário, um juiz 
pode declarar a desconsideração da personalidade jurídica e acabar com a 


separação. 
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Todos esses aspectos precisam ser considerados 
antes de optar por uma EIRELI. Ela pode ser uma 
boa altemativa, mas é importante ter em mente 
que ela é tão descomplicada que não apresenta 


a estrutura mínima para receber um investimento. 


Isso quer dizer que assim que as coisas 
começarem a dar certo, você precisará mudar a 


sua EIRELI para, no mínimo, uma Limitada. 
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LIMITADA sociedade Limitado 


A maioria das empresas está estruturada como sociedade limitada por causa da sua 
praticidade. A principal característica de uma Limitada é que os sócios só são responsáveis 


na proporção das suas quotas, desde que o capital esteja todo integralizado. 


Na prática, isso significa que se você for dono de metade dela e esta metade corresponder 
a 15 mil reais, você só será responsável por dívidas e eventuais complicações até este valor. 


Assim, em tese, a empresa responderá sozinha pelas obrigações que assumir. 


É muito importante que você arquive o Contrato Social na Junta Comercial do seu estado, porque isto é 
essencial para que a empresa seja constituída de verdade e exista para todo mundo (e não só na sua cabeça). 


É o registro que constitui a Limitada. 


Depois, você precisa registrar a sociedade pelo menos na Receita Federal para conseguir um CNPJ; na 
Secretaria da Fazenda do Estado, para obter a Inscrição Estadual (se o seu negócio envolver algum tipo de 
comércio, e não somente serviços); e na Prefeitura Municipal. Para que a empresa possa contratar 


empregados, também será necessário registrá-la perante o FGTS e em um sindicato patronal. E 


A Limitada dispensa várias formalidades legais que 
uma S.A exige, como a publicação de informações 
financeiras e atos societários. Claro que a Limitada 
também requer o registro de alguns documentos 
(como a Reunião Anual de Sócios e as alterações do 
Contrato Social) na Junta Comercial, mas é muito mais 


simples do que seria em uma Sociedade por Ações. 


Ela ainda tem a vantagem de assegurar que o 
patrimônio do sócio não será utilizado para pagar 
dívidas da empresa, no limite de suas quotas. Aregra 
é essa, mas o risco da “desconsideração da 


personalidade jurídica” ainda existe 
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Juízes podem decidir que os sócios devem pagar, 


sim, com base em dois requisitos: 


(i) abuso da personalidade jurídica, que 
ocorre quando há o desvio de finalidade da 


empresa, e 


(ii) confusão patrimonial, ou seja, se você 
bagunçar as contas e começar a pagar boletos 
da empresa com o seu dinheiro, usar 
ferramentas da Empresa para assuntos 
pessoais ou ocultar bens da empresa no nome 


de conhecidos. 
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Além disso, também é importante assegurar que não aconteçam 
abusos de direito, excesso de poder, infração da lei, atos ilícitos 
e violação de contratos. Estas medidas provocam a 
desconsideração a partir do Direito do Consumidor. A sociedade 
limitada costuma ser uma ótima opção para empreendedores 
porque é uma estrutura que consegue acolher investimentos 
iniciais (de aceleradoras e anjos, por exemplo), é constituída 
através de um procedimento simples e não traz grandes 


complicações. 


O dinheiro da 
empresa é o dinheiro 
da empresa, não seu. 

Os problemas 


também. 
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SOCIEDADE ANÔNIMA S.A. 


Estas duas letrinhas no final do nome da empresa são suficientes para 
passar a impressão de que ela está em outro patamar de sucesso e 


glamour. 


Esta ideia não está correta, mas também não chega a ser totalmente 
errada. A escolha pela S.A indica que a empresa está em um estágio 
avançado de desenvolvimento e visa a facilitação de investimentos 
externos e a troca de acionistas. Ela não é necessariamente maior do que 


a Limitada, mas já tem outras prioridades 


O capital da S.A está dividido em ações que podem ser negociadas com 
qualquer pessoa. Um dos princípios da Limitada é que os sócios estão 
próximos, confiam um no outro e trabalham juntos em prol do crescimento 


da sociedade. Não é necessariamente assim na S.A. 
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4 


Esta estrutura societária é complexa e costuma ser utilizada quando as Empresas possuem um grande 


número de sócios investidores e buscam ferramentas flexíveis de controle financeiro e gestão. 


Tal complexidade está vinculada a várias obrigações legais que precisam ser cumpridas. Dentre elas, dá para 
apontar a necessidade da Assembleia Geral, composta por todos os acionistas, se reunir anualmente; a 


existência de uma diretoria; a emissão de várias demonstrações financeiras, dentre outros. 
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A S.A. atrai investidores porque a responsabilidade do acionista está limitada ao preço 
de emissão das ações que ele comprou, e ao fato de que essas ações podem ser 
diversificadas para conceder poderes diferentes para investidores distintos. Uma ação 


pode dar direito a voto, enquanto outras recebem dividendos, por exemplo. 


Por fim, existem dois tipos de S.A.: a fechada e a aberta. Tudo que 
falamos até agora diz respeito à S.A fechada, mas o grande diferencial 
aberta é que as ações são negociadas publicamente na Bolsa de Valores 
e qualquer pessoa pode comprá-las, contanto que a Comissão de 


Valores Mobiliários (a famosa CVM) autorize a transação antes. 


Enfim, quando tudo estiver dando certo, provavelmente seus investidores 
pedirão a conversão da sua empresa em uma S.A e este será um 
indicativo do seu sucesso. O importante é entender que a sua Empresa 
chegou a um ponto onde a estrutura da Limitada deixou de ser suficiente 
e, por isso, a S.A. é necessária. Abrir uma Empresa já como S.A. não é 


indicado, porque os custos são altos, a burocracia também. 
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Em retenção Peg na 
: respondem até o valor totol do: 
capital social subscrito, dindo que ; 


É Todo ana, o limitado preciso protocolos ; 
no junto Comercial o Ato de Reunião 


É Anal de Sócios, onde us contos de ano ; 
E onterior são aprovadas, é aprovado o | 
* Exercicio do odeninistradior, ete : 
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Sociedades 


Não Personificadas - Sociedade em Comum 
(irregular ou de fato) 
Sociedade em conta de participação 
(Sócio Oculto, sócio ostensivo) 


si : . Soc. em nome coletivo 
Personificadas Sociedade empresarial | Soc. em comandita simples 


Soc. comandita por ações 
Soc. Limitada 
Soc. Anônima 


Sociedades de Profissionais 
Autônomos, Associações, 


Sociedade Sim ples Fundações e Cooperativas 


Proibidos de Exercer Empresa 


Incapazes juridicamente 

Relativamente capazes 

Falido não reabilitado 

Condenados cuja pena vede o acesso a atividade 
Leiloeiro 

Funcionários Públicos 

Estrangeiros (Direito Constitucional) 


Empresas não sediadas no Brasil ou não constituídas 
segundo nossas leis (Jornalismo e radiodifusão). 


Devedores do INSS 


O IPA» 
sb bes 


ar, 


PROPRIEDADE 
INTELECTUAL 


MARCA 


Para que o nome ou logo da sua empresa sejam só seus, você precisa registrá-los como marcas no INPI 
(Instituto Nacional de Propriedade Industrial). Caso contrário, outras pessoas podem acabar fazendo uso 
deles também, o que provocaria problemas evitáveis. Uma marca registrada assegura ao titular o direito de 
uso exclusivo no Brasil, dentro de seu campo de atividade econômica, por dez anos a partir da concessão 


(em geral o INPI demora uns três para aprovar o pedido). Ela é classificada a partir de sua apresentação e 


natureza. 
nominativa 
figurativa de produto 
APRESENTAÇÃO NATUREZA | 
mista de serviço 


» tridimensional 
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Uma marca nominativa é formada apenas pela 
combinação de palavras, letras e números. É o caso, por 
exemplo, do nome da sua Empresa. Não estamos 
falando do nome escrito em uma fonte sofisticada e 
colorida como ela é apresentada para os clientes, mas da 
palavra mesmo. Um exemplo disso é a marca nominativa 


“McDonald's”. 


A marca figurativa (fig. 2), por outro lado, consiste no 
símbolo. É o desenho, a imagem, ou qualquer forma 
fantasiosa de representar a sua empresa sem escrever O 
nome dela. Enquanto isso, a marca mista (fig. 3) consiste 
na combinação da palavra com a imagem, seja através 
do nome da empresa com fonte-sofisticada-e-colorida, 


seja por meio da junção de logo e nome. 


Fig. 2: Marca figurativa 


Fig. 3: Marca mista 
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Por fim, a marca tridimensional é registrada 
quando uma forma plástica é capaz de 
individualizar determinado produto ou serviço, sem 
relação com a sua utilidade. Confuso? É só pensar 
na embalagem amarela daquele chocolate suíço 
em formato de triângulo; ou naquela garrafinha 
minúscula de leite fermentado com lactobacilos 
vivos e fortes. 

Como a sua Empresa muito provavelmente vende 
um software ou serviço, é improvável que seja 


necessário o registro da marca tridimensional. 
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A sua marca pode fazer menção a um produto ou a um serviço, mas não basta especificar isso. No INPI, todas as marcas 
estão divididas em classes que especificam exatamente qual é a modalidade do que você oferece. São quarenta cinco 
classes ao todo, divididas em inúmeras categorias como: preparações farmacêuticas e veterinárias; instrumentos musicais; 


bebidas alcoólicas; prestação de serviço de propaganda; construção civil, educação... 


Depois que você tiver decidido exatamente que marca registrará, é importante fazer uma busca no INPI para conferir se 
ninguém já a registrou primeiro. Então, você faz o pagamento da taxa (com desconto, porque você provavelmente é uma 


empresa de pequeno porte), solicita o registro e torce! 


É possível que o INPI faça algumas exigências e que você encontre obstáculos no caminho (como alguém falando “Ei, sua 
marca de bolsas “Luiz Vitão” é muito parecida com a minha Louis Vuitton, não quero que você registre” e você precise 
convencer o INPI que elas são super diferentes). Conforme já dissemos, é importante registrar a marca porque, assim, você 
garante que ninguém mais poderá usar o nome no mesmo setor que você — e isso é muito valioso, considerando que você 


está empreendendo em um ambiente competitivo e meio hostil. 


SOFTWARE 


software não precisa ser registrado para que seu uso seja 
permitido e os direitos de autoria estejam protegidos. O registro de 
software, conforme a Lei de Direitos Autorais, é meramente 
opcional e deve ser realizado se isso te der segurança. 

A questão do software é delicada porque a proteção recai 
exatamente sobre a redação do código-fonte, então se alguém 
criar um software igual, mudando apenas uma informação, ele 
também estará sujeito à proteção. 

Se tiver interesse no registro do software, você deverá reunir uma 
série de documentos formais e técnicos (como o código-fonte em 


si), pagar as taxas e levar o pedido ao INPI. 
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MARCO CIVIL 


PROTEÇÃO DE DADOS 


Sua empresa funciona mais ou menos assim: o usuário te dá algum tipo 
de informação, você processa a informação e a devolve melhor, mais útil 
e, de alguma forma, combinada com dados que o usuário a princípio não 
tinha. Por exemplo: um determinado usuário quer sair de onde está e ir 
para outro lugar. Ele abre o aplicativo e informa isso. Um motorista 
particular, que está nas redondezas, em busca de um indivíduo com sede 
de locomoção. O aplicativo informa ao motorista da existência do usuário; 


e vice-versa, e os dois ficam felizes e realizados. 


32 


Se o aplicativo em questão não soubesse da localização dos dois ou do fato 


de que eles têm interesses em comum, ele seria completamente inútil. 


Se estes dados são importantes para a empresa, imagine para as pessoas 
envolvidas! Dados precisam ser protegidos. Hoje, você olha essa massa de 
informações impessoais e não sente nada, mas se você fosse dono da 
informação impessoal em questão, certamente se preocuparia em garantir, 


por exemplo, que tais dados não caíssem em mãos erradas. 


Atualmente, dado pessoal é aquele “relacionado à pessoa natural 
identificada ou identificável, inclusive números identificativos, dados 
locacionais ou identificadores eletrônicos, quando estes estiverem 
relacionados a uma pessoa”. 
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A primeira coisa que você precisa saber é que, apesar de ainda não haver uma Lei de Proteção de Dados Pessoais (já 
existem vários projetos em andamento!), o consentimento é essencial na hora de coletar dados. 
É importante que você deixe muito claro para os usuários quais dados serão coletados e para quê eles serão utilizados. 


Por isso, sua Política de Privacidade precisa ser transparente, simples de compreender, objetiva e completa. 


A regra é que o consentimento precisa ser expresso (ou seja, a pessoa precisa realmente concordar, você não pode 
assumir que ela concordou e pronto), claro e específico. O melhor jeito de fazer isso é colocar uma caixinha “opt-in” 


onde a pessoa precisa clicar para dizer concorda com o que está escrito. 


Agora... se você quiser ir para o Céu das Empresas e ganhar o prêmio Empreendedor Mais Legal do Universo, tenha 
certeza de que a pessoa realmente concorda. A gente sabe que nem você “leu e aceitou os termos de uso e a política 
de privacidade”, então que tal pensar em formas alternativas de informar as pessoas? Uma versão resumida do que 
acontecerá com os dados dos seus clientes e as regras gerais da Empresa pode ser uma boa ideia. Só advogados 


paranoicos (e estagiários exemplares) lerão a versão completa. 


Falando sério, a sua maior proteção são os termos de uso e a política de privacidade. Garanta que os documentos 
estão claros e completos, que não existe nada abusivo, que você realmente abordou todos os aspectos importantes 
sobre a relação entre a Empresa e os usuários. Não vale a pena copiar um modelo pronto da Internet. Peça ajuda a 
um time de advogados porque estes termos são mais importantes do que você imagina. 


Na Política de Privacidade você precisa informar até se o seu servidor estiver em outro país, porque mandar os dados 
dos usuários para fora do Brasil, mesmo que só para armazenamento, constitui “transferência internacional de 
dados” e precisa ser autorizada. 


De acordo com a Lei, você precisa manter os registros de acesso dos usuários (ou seja, o conjunto de informações 
referentes à data e hora de uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um determinado endereço IP) 


por seis meses para o caso de algum juiz solicitar. 


O combo “Coleta + Tratamento de Dados” é a base da economia da informação. Os dados precisam ser protegidos e 
bem cuidados. Tenha isso em mente, porque seus usuários contam com isso — e a Lei também. 


RESPONSABILIDADE DO PROVEDOR 


Se o seu aplicativo ou site disponibilizar um espaço para resenhas e comentários dos usuários, é importante 
que você saiba como lidar com isso. Imagine que alguém poste uma mensagem ofensiva a respeito da ex- 
namorada no mural do seu aplicativo. Teoricamente não faz o menor sentido que um juiz faça você indenizar a 


moça ofendida por causa de uma coisa que não tem nada a ver com você, certo? Mais ou menos. 


A regra no Brasil é que os provedores de aplicação não precisam indenizar àqueles que se sentirem ofendidos 
pelo conteúdo publicado por outra pessoa na sua plataforma. Para que você seja obrigado a indenizar, é 
necessário que um juiz envie uma ordem judicial falando “remova isto daqui, exatamente nestes lugares” 
com uma identificação realmente clara do que precisa sair, e você optar por ignorá-la. 

A única exceção disso são conteúdos que violem a intimidade de alguém, sem a autorização prévia desta 
pessoa. Se a mensagem for um vídeo íntimo ou algo assim, no instante em que ela pedir a remoção, você 


precisa remover. 


RESPONSABILIDADE DO PROVEDOR 


Nos dois casos, depois que o conteúdo tiver sido indisponibilizado, a lei solicita que você avise o autor da 
postagem sobre o ocorrido, se for possível identificá-lo. É importante que você informe a pessoa direitinho do 


que aconteceu, com dados que permitam que ele se defenda em juízo. 


Tem mais uma coisa importante. Existe uma diferença entre permitir que pessoas postem comentários sem 
moderação prévia e com moderação prévia. Se o comentário for moderado, ou seja, entre a pessoa publicar e 
o texto aparecer na sua plataforma, você tiver lido e aprovado o que está escrito, os juízes entendem que você 


“apoiou” o que está escrito e, por isso, responderá junto caso alguém se ofenda, sim! 


Por outro lado, se você não consegue controlar o que é publicado e não coloca filtros para o conteúdo, tudo que 
eu disse lá em cima se aplica e você só será responsabilizado se ignorar uma ordem judicial que solicite a 


remoção do conteúdo. 


CONSUMIDOR 


Se a sua empresa vende um produto ou presta qualquer tipo de serviço para o consumidor, você precisa 
observar a legislação específica sobre os direitos do consumidor. Se você tem alguma dúvida se a sua empresa 


precisa observar o Código de Defesa do Consumidor. 


Para o Código de Defesa do Consumidor, consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final, ou seja, para utilizar o produto ou serviço em proveito 
próprio, satisfazendo uma necessidade pessoal e não o utilizando em atividade comercial, produtiva ou 
profissional. Já o fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira 
e os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 


prestação de serviços. Essa lei específica estabelece diversas regras que as empresas devem observar. 


CONSUMIDOR 


RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR 
Os consumidores que adquirem produtos ou contratam serviços estão protegidos por uma garantia legal, 
obrigatória, independentemente da sua empresa estabelecer uma garantia contratual com os seus clientes. 


O que isso quer dizer? 


A garantia que você dá aos seus clientes, conhecida como garantia contratual, é complementar à garantia legal, 
constituindo-se um plus em favor do consumidor. A garantia legal que é imposta pela lei implica na obrigação do 
fornecedor (i) de colocar no mercado produtos/serviços sem vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 
impróprios ao uso e consumo a que se destinam; e de (ii) responsabilizar-se pela reparação dos danos ao 
patrimônio ou à saúde do consumidor resultantes do desempenho do produto ou serviço. 


Essa garantia legal tem dois prazos 


RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR 


Se a sua empresa fornecer ao consumidor produto/serviço durável (no caso de 
produtos, por exemplo, jogos, brinquedos, fogão, geladeira, máquina de lavar etc., e, 
no caso de serviços, por exemplo, pintura, construção de móveis, casas, etc.) e se 
esse produto/serviço apresentar vícios aparentes, isto é, aqueles vícios de fácil 
constatação à época da venda, o consumidor poderá reclamar desses vícios no 
prazo de 90 dias, contados a partir da entrega efetiva do produto. 

Se esse vício em produtos/serviços duráveis não puder ser verificado no momento 
da aquisição do produto, o consumidor terá o prazo de 90 dias contados a partir da 
data em que ficar evidenciado o vício, para formular sua reclamação perante o 
fornecedor. 

Já nos casos de produto/serviço não durável (no caso de produtos, por exemplo, 
alimentos em geral, sabonetes, xampus etc., e, no caso de serviços, por exemplo, 
manicure, depilação, lavagem de veículos, etc.), se esse produto/serviço apresentar 
vícios aparentes, o consumidor poderá reclamar desses vícios no prazo de 30 dias, 


contados a partir da entrega efetiva do produto. 


RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR 

Se o vício do produto/serviço não durável for aquele vício oculto que mencionamos 
acima, o prazo também será de 30 dias, só que contados a partir da data em que 
ficar evidenciado o vício. 

É importante ficar claro que todas as empresas que participaram da cadeia de 
fornecimento do produto/serviço são responsáveis pelos vícios, cabendo ao 
consumidor optar por formular sua reclamação perante um ou todos esses 
fornecedores da cadeia. 

A sua empresa tem o direito de reparar o vício do produto/serviço no prazo de 30 
dias, mas você pode reduzir esse prazo para 7 dias ou estendê-lo para 180 dias. 
Para isso é necessária a autorização expressa através de acordo prévio entre você e 
o seu cliente. Nesses casos, recomendamos um documento em separado essa 
previsão que conste a aceitação expressa do consumidor, para tentar mitigar os 
riscos de uma discussão judicial nesse sentido. Você pode não acreditar, mas já nos 


deparamos com algumas discussões assim. 


Se você vende um 
produto ou presta 
um serviço ao 
consumidor, não 
dá para escapar da 
garantia legal. 
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SE A SUA EMPRESA NÃO REPARAR O VÍCIO NO PRAZO DE 30 DIAS, O CONSUMIDOR PODE 
OPTAR PELA: 

* substituição do produto/serviço por outro da mesma escolha, 

em perfeitas condições de uso; 

* restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, 

sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 


* abatimento proporcional do preço 


Se for constatada a existência de danos resultantes do desempenho do produto/serviço, o consumidor 
terá o prazo de 5 anos para iniciar o processo judicial e pedir a reparação por esses danos. Esse prazo 
começa a contar a partir do conhecimento do dano e de sua autoria. O consumidor tem o direito de iniciar 


essa ação de indenização onde ele mora. 


EXISTEM ALGUMAS HIPÓTESES EM QUE A SUA EMPRESA NÃO SERÁ RESPONSABILIZADA, MAS 
PARA ISSO ELA PRECISA PROVAR O SEGUINTE: 


e que não colocou o produto/serviço no mercado; 
* que, embora tenha colocado o produto no mercado ou tenha prestado o serviço, o defeito não existe; ou 


* que a culpa pelo defeito é exclusiva do consumidor ou de terceiro. 


Essas regras de garantia legal aplicam-se a todas as relações de consumo, independentemente de qualquer 
acordo de excludente de responsabilidade previamente pactuado entre os agentes da cadeia de fornecedores. 
Isso quer dizer que nenhuma cláusula contratual estabelecida entre os fomecedores tem força para afastar a 


sua responsabilidade perante o mercado de consumo. 


A garantia contratual pode ser concedida aos seus clientes através do “Termo de Garantia” que precisa 
preencher alguns requisitos: (i) esclarecer de maneira adequada em que consiste a garantia, bem como a (ii) 


forma, o (lii) prazo; o (iv) lugar em que pode ser exercitada; e o (v) ônus a cargo do consumidor. 


DIREITO DE ARREPENDIMENTO 


Você também precisa saber que seu cliente poderá se arrepender da aquisição de um produto ou serviço. Este 
é o famoso “direito de arrependimento”. O que isso quer dizer? 

Significa que o cliente pode refletir sobre a aquisição do produto/serviço e decidir devolvê-lo. Se ele se 
arrepender, você deverá reembolsá-lo do valor. Mas saiba que você só precisa aceitar o arrependimento do 
seu cliente se ele formalizar esse arrependimento no prazo de 7 dias. 

Não se esqueça que esse prazo é contado de forma ininterrupta a partir do recebimento do produto ou da 
contratação do serviço. Esse prazo apenas será prorrogado para o 1º dia útil subsequente, se não houver 
expediente do fornecedor. 

Você precisa indicar de forma clara no seu site e/ou aplicativo de que forma o seu cliente poderá exercer o 
direito de arrependimento, informando imediatamente o recebimento da solicitação do cliente. 

Se o produto/serviço já tiver sido pago, você precisa informar imediatamente à instituição financeira ou à 


administradora do cartão de crédito ou similar para cancelar a operação ou iniciar o procedimento de estorno. 


TRABALHISTA 


Depois de analisar os aspectos envolvidos na criação do seu negócio, você deve se perguntar como contratar 
as pessoas que trabalharão com e para você, além de avaliar quais os riscos que você corre ao contratar estas 
pessoas. 

Esta é uma pergunta cuja resposta depende do que você procura quando vai contratar uma pessoa ou um 
serviço. Você busca alguém para dividir com você os riscos do novo negócio, que compartilha do seu espírito 
empreendedor e, como resultado, fará parte do time que gerenciará a empresa? 

Você busca ter alguém que simplesmente te auxilie no gerenciamento da empresa? 

Você procura alguém que executará suas ordens e desempenhará atividades diárias na empresa sem 
necessariamente gerir o negócio”? 

Ou a atividade a ser desempenhada é tão específica e tão esporádica que pode ser prestada por uma empresa 


especializada”? 


TRABALHISTA 


A forma de contratação depende das respostas às perguntas acima. Em linhas gerais, existem quatro formas de 
contratação comumente utilizadas por start-ups, independente do modelo societário e tributário adotados: 

COMO SÓCIO, você buscará no mercado algum parceiro para dividir com você o risco do negócio, mas que não 
necessariamente terá a mesma participação societária na empresa que você tem atualmente; 

COMO EMPREGADO CELETISTA, ou seja, empregado cujo contrato será regido pela legislação trabalhista 
(CLT); 

COMO DIRETOR NÃO EMPREGADO, que não será empregado e cuja relação será regida pela legislação civil 
e societária; ou 

POR MEIO DE PESSOA JURÍDICA, hipótese em que os serviços a serem prestados pela empresa contratada 
serão específicos, que justificam a contratação de uma empresa especializada (e-desde-que-tais-atividades não 
estejam-retacionadas -com-a-atividade-fim-da-sua-empresa). (alterado pela reforma trabalhista de 20117) 


Sócio 

O sócio será a pessoa que adquirirá ou subscreverá quotas da empresa, ainda que 
pro porcionalmente menores do que a sua, e receberá dividendos em razão destas quotas. 
Se este sócio for trabalhar no gerenciamento da sociedade, ele também fará jus a um 
pró-labore mensal, cujo valor será estabelecido em contrato/estatuto social ou em 
contrato individual, que poderá ainda prever outros benefícios (licença remunerada de 30 
dias, 13º remuneração anual, etc.). 

É possível estabelecer outras condições adicionais, tais como (i) stock option; (ii) 
acordos de não competição ou não concorrência; (iii) acordos de retenção, dentre 
outros. Recomenda-se para este fim, que todos os direitos e obrigações do sócio sejam 
estabelecidas em contrato individual, ainda que o contrato/estatuto social definam as 
regras gerais de atuação deste profissional. 

Caso o sócio preste serviços mediante recebimento de pró-labore, estará sujeito à 
retenção de 11% de contribuições previdenciárias (limitado atualmente a R$ 570,88, 
sendo este valor reajustado anualmente pela Previdência Social) e a alíquota progressiva 


de imposto de renda. 
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CELETISTA 


Diz-se trabalhador celetista aquele que é contratado de acordo com a legislação 
trabalhista vigente (a legislação que rege os contratos de trabalho é a Consolidação das 
Leis do Trabalho — CLT). 

Ou seja, o empregado com registro em carteira de trabalho e com direito a todos os 
benefícios previstos em lei e convenção coletiva de trabalho. A CLT define que empregado 
é toda pessoa física que presta serviços não eventuais sob dependência do empregador e 


mediante remuneração. 


FOCCOCCPPRETTITICCCCCCPPRTTITOCCCCCPPPITITICCCCCCPPRITITOCLACCPPPPITAAAAAHA RR 


ASSIM, AS PRINCIPAIS CARACT ERÍSTICAS DE UM 
EMPREGADO SÃO: 


* Ser sempre pessoa natural, física; 

* Prestação de serviços pessoalmente, não podendo ser 
substituído por outra pessoa; 

* Execução das atividades com habitualidade (não podendo ser 
eventual); 

* Estar subordinado aos comandos do empregador; e 

* Oserviço prestado deve ter contrapartida remunerada. 


[2727277722 72277]. 2] 2. 7] 2. 72 7; 3 SETTE] 
[1777772772 


COCO CTLLLALLCCTTCCCCLLLALCOCOCECOLLLALLTOCCCCCTLLLALTOCCCCCTLLLALLCACCACAALLAA 
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CELETISTA 


De todos os elementos acima, a subordinação é o principal requisito que configura o vínculo empregatício. 
Se a empresa contratar uma pessoa que estará subordinada às ordens dadas pelo seu superior hierárquico 


esta pessoa será, então, considerada empregada. 


E, como empregada, esta pessoa terá direito a férias acrescidas de 1/3, 13º salário, aviso prévio proporcional 
ao tempo de serviço, depósitos mensais de Fundo de Garantia e multa de 40% do valor total depositado pelo 
empregador em caso de demissão sem justa causa, horas extras, estabilidades garantidas por lei, além de 


outros benefícios previstos em convenção coletiva de trabalho. 


CELETISTA 


É possível também estabelecer com os empregados outras condições além do salário mensal e demais 
benefícios, tais como (i) programa de participação nos lucros e resultados (CPLR”); (li) stock option; (iii) acordos 


de não competição ou não concorrência; (iv) acordos de retenção, dentre outros. 


Além disso, a remuneração paga ao empregado estará sujeita a retenção de 11% de contribuições 
previdenciárias (limitada a R$ 570,88, sendo que este teto é anualmente alterado pela Previdência Social), e a 
alíquota progressiva de imposto de renda. A empresa, por sua vez, terá que recolher até 31% de INSS 
(dependendo do enquadramento da empresa no CNAE e dos índices de acidentes do trabalho) sobre o valor 


total da remuneração do empregado, além do depósito mensal de FGTS. 


No total, estima-se que a contratação de trabalhador celetista representa custo para a empresa de cerca 60% 


além da remuneração total do empregado, apenas considerando os encargos trabalhistas previstos em lei. 


CELETISTA 


Recomenda-se a assinatura de contrato de trabalho por 
escrito, ainda que a mera anotação na carteira de 
trabalho seja suficiente para validar a contratação do 
empregado. 

A contratação de empregados celetistas representa, em 
regra, menores riscos de questionamentos contra as 
empresas que os contratos. 

Se os serviços a serem prestados não guardam relação 
de subordinação com a empresa, existem outras formas 
de contratação que, apesar de menos conservadoras, 
podem ser bem defendidas em eventuais reclamações 


trabalhistas. 
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